
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL Nº 05/PPGD/2026 

 

Regula o Processo Seletivo de 

candidatos(as) ao curso de 

Mestrado em Direito do 

PPGD/UFSC com ingresso em 

2027. 

 

O COORDENADOR DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO do 

Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

torna publica as instruções para o processo de seleção de candidatos(as) ao Curso de 

Mestrado em Direito para o período letivo que terá início em 2027, conforme 

calendário da UFSC. 

 

 

I. Disposições Gerais 

 

Art. 1º. O Processo Seletivo será regido pelo presente Edital e destina-se à seleção de 

candidatos(as) ao Curso de Mestrado em Direito do PPGD/UFSC, com ingresso em 

2027. 

 

Art. 2º. Serão ofertadas até 72 (setenta e duas) vagas de mestrado conforme tabela 

abaixo, que serão preenchidas considerando-se os percentuais direcionados às ações 

afirmativas e à classificação geral, conforme regras estabelecidas neste edital. 

 

Linha de 

Pesquisa 1 

Projeto coletivo Docente Vaga 

mestrado 

Tema de pesquisa 

mestrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2 

Sustentabilidade 

Ecológico-

Social, Conflitos 

Socioambientais 

e Mudanças 

Climáticas 

Dr. Carlos 

Araújo Leonetti 

1 Direito 

Internacional 

Dra. Danielle de 

Ouro Mamed 

2 Direito 

Socioambiental, 

Povos indígenas, 

comunidades 

tradicionais. 

Direito Agrário.  

Biomas brasileiros. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ordem 

Internacional, 

Justiça e 

Sustentabilidade 

 Dr. Francisco 

Quintanilha 

Véras Neto 

1 Direto, 

Neoliberalismo e 

Constituição 

Dra. Letícia 

Albuquerque 

1 Sistemas 

Internacionais de 

Proteção aos 

Direitos Humanos 

e Meio Ambiente; 

Justiça Ambiental; 

Justiça Ecológica; 

Conflitos 

Socioambientais 

Dra. Norma 

Sueli Padilha  

1 Trabalho, Meio 

Ambiente e 

Conflitos 

socioambientais 

 Dra. Cristiane 

Derani 

2 Direito Ecológico e  

decolonialidade; 

soberania 

alimentar, 

sustentabilidade 

na cadeia de 

produção, 

decrescimento 

 Dra. Belinda 

Pereira da 

Cunha  

2 Racionalidade 

Jurídica e 

Ambiental 

 

 

 

1.3 Cooperação 

Internacional e 

Regional 

 

Dra. Aline 

Beltrame de 

Moura 

1 Direito e Políticas 

da União Europeia 

Dr. Cláudio 

Macedo de 

Souza 

2 Cooperação 

internacional em 

matéria penal 

Dra. Liz Beatriz 

Sass 

2 Propriedade 

intelectual e 

sustentabilidade.  

Governança global 

da Propriedade 

Intelectual e seus 

reflexos no Brasil 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

e/ou na América 

Latina. 

TOTAL DE VAGAS DA LINHA 15  

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA -> 10 

VAGAS (pretos, pardos, indígenas e quilombolas)  -> 3 

VAGAS (PCD´s) -> 1 

VAGAS (pessoa transexual) -> 1 

 

Linha de 

Pesquisa 2 

Projeto coletivo Docente Vaga 

mestrado 

Tema de pesquisa 

mestrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Constitucional

ismo, 

Democracia e 

Organização 

do Estado. 

2.1 

Constitucionalismo 

Contemporâneo, 

Direitos 

Fundamentais e 

Conflitos 

Institucionais 

 

Dr. Cláudio 

Ladeira de 

Oliveira 

2 O Constitucionalismo 

político de Carl 

Schmitt, 

Constitucionalismo 

Popular e jurisdição 

constitucional 

Dr. João dos 

Passos 

Martins Neto 

1 Organização do 

Estado, direitos 

fundamentais e/ou 

liberdade de 

expressão 

 

Dr. Sérgio 

Urquhart de 

Cademartori 

1 Formalização lógica 

do constitucionalismo 

garantista 

 

 

 

2.2: Democracia 

Digital, 

Governança 

Pública, 

Inteligência 

Artificial e 

Inovação 

 

Dr. Aires José 

Rover 

1 IA e Gov. Elet. 

Dra. Cristina 

Bertoncini 

Mendes 

Correa 

2 IA Letramento Digital 

e Regulamentação nos  

Sistemas de Justiça 

Dra. Isabela 

Cristina Sabo 

3 IA e aplicações nos 

sistemas de justiça 

Dr. José 

Sérgio da 

Silva 

Cristóvam 

1 1. Direito 

Administrativo social, 

políticas públicas e 

cidadania; 

2. Administração 

Pública democrática, 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

governança pública e 

controle; 

3. Direito 

Administrativo 

digital, inovação e 

novas tecnologias. 

 

Pedro de 

Menezes 

Niebuhr 

1 Processo 

administrativo. 

Direito 

Administrativo 

Sancionador 

Janriê 

Rodrigues 

Reck 

2 Direito das Políticas 

Públicas e Governo 

Digital 

Marcio 

Camargo 

Cunha Filho 

2 Transparência pública, 

proteção de dados, 

Inteligência artificial 

voltada a políticas 

públicas 

 

 

 

2.3 Federalismo, 

Tributação, Direito 

Econômico e 

Cooperação 

Internacional, 

 

   

Dr. Valcir 

Gassen 

2 A matriz tributária 

brasileira e a questão 

da eficiência e 

equidade 

TOTAL DE VAGAS DA LINHA 18  

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA -> 11 

VAGAS (pretos, pardos, indígenas e quilombolas)  -> 4 

VAGAS (PCD´s) -> 2 

VAGAS (pessoa transexual) -> 1 

 

Linha de 

Pesquisa 3 

Projeto coletivo Docente Vaga 

mestrado 

Tema de pesquisa 

mestrado 

 

 

 

3.1 Diálogos 

Contemporâneos 

com a Filosofia, 

Dr. Clarindo 

Epaminondas 

de Sá Neto 

1 Direito, historicismo, 

conhecimento crítico e 

controle social: Raças 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Historicismo, 

Conhecimento 

Crítico e 

Controle Social  

a Sociologia e a 

Economia: 

Relações Raciais, 

Gênero, 

Sexualidades, 

Decolonialidade 

e Direito 

 

gêneros, sexualidades 

e interseccionalidades.  

Dra. Jeanine 

Nicolazzi 

Philippi  

2 Teoria do Direito, 

Direito e psicanálise, 

Biopolítica e exceção. 

Dra. Luana 

Renostro 

Heinen 

2 Neoliberalismo, 

neoconservadorismo, 

autoritarismo e 

Direitos Humanos; 

Assédio moral e 

sexual; Políticas 

Públicas para 

igualdade de gênero; 

Direitos sexuais e 

reprodutivos; 

Violência política de 

gênero. 

3.2 Direitos 

Humanos, 

Antropologia e 

História da 

Cultura Jurídica 

 

Dr. Arno Dal Ri 

Jr. 

2 Teoria e história do 

direito internacional 

Dr. Caetano 

Dias Corrêa. 

2 Direito e Religião 

Dr. Diego 

Nunes 

1 História escrevivente 

do direito; História do 

Direito Penal e da 

Justiça Criminal; 

História 

Constitucional; 

 Jurimetria e história 

do  

direito aplicados ao 

Tribunal de Segurança 

Nacional; 

Crimes contra o 

estado democrático de 

direito: teoria, história 

e prática. 

3.3 Criminologia 

Crítica, Políticas 

Criminais e 

Dra. Camila 

Damasceno de 

Andrade 

3 Criminologia crítica; 

criminologia 

feminista; estudos de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sistema Jurídico-

Penal 

 

gênero e feminismos; 

relações raciais; 

interseccionalidades; 

estudos decoloniais. 

Dra. Chiavelli 

Facenda 

Falavigno 

2 Política legislativa 

penal e direito penal 

econômico (incluso 

crimes ambientais). 

Dr. Felipe Da 

Costa De-

Lorenzi  

3 Direito Penal e 

Processual Penal: 

fundamentos 

filosóficos, dogmática 

integrada, novas 

tecnologias. Justiça 

penal negociada. 

Prova penal. 

Dra. Marília De 

Nardin Budó 

2 Criminologia crítica e 

interseccionalidade, 

abolicionismos 

penais, crimes e danos 

estatal-corporativos, 

criminologia verde, 

vitimologia crítica, 

movimentos políticos 

de resistência às 

violências de Estado.  

TOTAL DE VAGAS DA LINHA 20  

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA -> 13 

VAGAS (pretos, pardos, indígenas e quilombolas) -> 4 

VAGAS (PCD´s) -> 2 

VAGAS (pessoa transexual) -> 1 

 

Linha de 

Pesquisa 4 

Projeto coletivo Docente Vaga 

mestrado 

Tema de pesquisa 

mestrado 

 

 

 

 

 

 

4.1 Relações 

Jurídicas 

Privadas, Tutela 

de Bens e 

Interesses e 

Dr. Marco 

Antonio Cesar 

Villatore 

3 Cooperativismo e 

saúde e segurança do 

trabalho; 

Reestruturação da 

justiça do trabalho e 

novas perspectivas de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Sistemas de 

garantia, 

Relações 

Jurídicas 

Privadas e 

Processualidades.  

Organização do 

Mercado 

 

atuação conciliatória 

judicial. 

Dr. Marcus 

Vinícius Motter 

Borges 

3 Direito Imobiliário 

contemporâneo 

(extrajudicial e 

contencioso) 

Dr. Orlando 

Celso da Silva 

Neto 

2 Direito de empresa e 

regulação do 

mercado e da 

atividade econômica, 

com ênfase no Direito 

Societário e no 

Direito da 

insolvência, 

abordando análise 

econômica dos 

fenômenos jurídicos. 

Dr. Rafael 

Peteffi da Silva 

1 Temas avançados de 

Direito das 

Obrigações; Análise 

dos Requisitos e 

novas aplicações da 

Responsabilidade 

Civil; Arbitragem. 

 

 

 

4.2: Direitos 

Fundamentais e 

Proteção de 

Grupos 

Vulneráveis 

 

Dra. Dóris 

Ghilardi 

 

 

2 

Relações existenciais 

e  

vulnerabilidades no 

Direito  

de Família e 

Sucessões;  

Relações 

patrimoniais e  

autonomia no Direito 

de  

Família e Sucessões;  

 

Dra. Josiane 

Rose Petry 

Veronese 

 

 

2 

A criança e o 

adolescente no 

ambiente digital. 

Sistema de Garantia 

de Direitos da 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

Criança e do 

Adolescente 

Dra. Paula 

Campos 

Pimenta 

Velloso 

2 Acesso à Justiça 

Dr. Eduardo de 

Avelar Lamy  

2 Processo e 

Constituição. 

Processo e 

Governança 

Corporativa.  

 4.3 Das 

Processualidades 

Dr. Pedro 

Miranda de 

Oliveira. 

2 Processo Civil 

TOTAL DE VAGAS DA LINHA 19  

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA -> 12 

VAGAS (pretos, pardos, indígenas e quilombolas) -> 4 

VAGAS (PCD´s) -> 2 

VAGAS (pessoa transexual) -> 1 

 

Art. 3º. O processo seletivo compreenderá quatro fases: 

 

I – Primeira Fase: Inscrição no processo seletivo; 

II – Segunda Fase: Prova Escrita, de caráter eliminatório, com peso de 40% (quarenta 

por cento) na nota final; 

III – Terceira Fase: Análise do Projeto de Pesquisa, de caráter classificatório, com peso 

de 40% (quarenta por cento) na nota final; 

IV – Quarta Fase: Entrevista (pessoal) e avaliação do perfil acadêmico pelo Currículo 

Lattes, de caráter classificatório, com peso de 20% (vinte por cento) na nota final. 

 

II. Da inscrição on line 

 

Art. 4º. As inscrições somente serão realizadas via rede mundial de computadores 

das 14h00min do dia 3o de junho de 2026 até às 23h59min do dia 30 de julho de 2026.  

 

§1º. O (a) candidato(a) deverá acessar o Sistema de Controle Acadêmico de Pós-

Graduação da UFSC (CAPG)  e  preencher  o formulário  disponível  no 

link «https://capg.sistemas.ufsc.br/inscricao/index.xhtml?cdCurso=%2041001010», 

selecionando o Nível “Mestrado”, o polo “Universidade Federal de Santa Catarina”, 

https://capg.sistemas.ufsc.br/inscricao/index.xhtml?cdCurso=%2041001010


 
 
 
 
 
 
 
 
 
inserindo todas as informações lá indicadas. 

 

§2º. Não serão aceitas inscrições recebidas após este período, ainda que porventura o 

sistema continue aberto. 

 

§3º. Não será possível o acesso e preenchimento do formulário indicado no item 

anterior em período diferente do previsto para a inscrição. 

 

§4º. O PPGD/UFSC e a Comissão de Coordenação do Processo Seletivo não se 

responsabilizarão por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 

técnica dos computadores, de falhas de comunicação com os sistemas digitais da 

UFSC, de congestionamento das linhas de comunicação ou por outros fatores que 

impossibilitem a conclusão do processo de preenchimento do formulário de inscrição 

no prazo estabelecido. 

 

§5º. Poderão se inscrever para as vagas oferecidas neste Edital os(as) graduados(as) 

em Direito ou áreas afins1, ou os(as) que comprovarem, no ato da inscrição, estarem 

cursando o último semestre letivo, matriculados exclusivamente em disciplinas do 

último período da graduação, possuir Projeto de TCC (monografia) e docente 

orientador(a) de monografia já definidos e, aptos(as) a concluir o respectivo curso 

(colação de grau) até a data de realização da matrícula.  

 

§6º. Cada candidato(a) poderá realizar uma única inscrição. Uma vez realizada a 

inscrição do(a) candidato(a), este(a) não poderá alterar os dados de sua inscrição 

durante o prazo para o preenchimento do formulário eletrônico, sendo que somente 

terá sua inscrição validada se os dados coincidirem com a documentação anexada 

ao pedido de inscrição. 

 

§7º. O(a) candidato(a) deverá indicar um(a) orientador(a) no momento da inscrição, 

sob pena de indeferimento. 

 

§8º. As informações sobre as inscrições e o processo seletivo são as que constam 

deste Edital e as que vierem a ser publicadas no site do PPGD. Ao realizarem a 

 
1Consideram-se como áreas afins, para os efeitos deste Edital, as áreas de formação a partir das quais 

seja possível estabelecer relações temáticas e metodológicas com o Direito, em geral, ou com as 

temáticas de pesquisa indicadas pelos (as) possíveis orientadores(as), em particular. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
inscrição, todos(as) os(as) candidatos(as) já ficam cientes de que novas informações 

e procedimentos relacionados ao processo seletivo poderão ser publicados no site 

do PPGD e que é obrigação de todos(as) acompanhar regularmente as informações 

lá divulgadas, não podendo alegar desconhecimento. O endereço do site do 

PPGD é «http://www.ppgd.ufsc.br». 

 

§9º. A Secretaria do Programa não fornecerá quaisquer informações ou 

esclarecimentos relativos ao disposto no Edital, por telefone, e-mail, atendimento 

no balcão ou qualquer outra forma. Dúvidas que não possam ser dirimidas após a 

leitura atenta e integral deste Edital, inclusive de seus anexos, deverão ser 

encaminhadas à Comissão Organizadora do Processo Seletivo, exclusivamente pelo 

e-mail «selecao.ppgd@gmail.com ». 

 

III. Documentação para inscrição 

 

Art. 5º. Após o preenchimento integral do formulário da inscrição, o(a) candidato(a) 

deverá inserir (via upload), em formato PDF, a documentação relacionada a seguir: 

 

 Documento Observações 

a 
Cédula de identidade e CPF (brasileiros) 

ou passaporte (estrangeiros) 
 

b Certidão de nascimento ou de casamento  

c 
Declaração de concorrência às vagas 

reservadas para PcD 
 

e 
Declaração de pertencimento — pretos, 

pardos, indígenas e quilombolas 
 

f 

Declaração de pessoa transexual, travesti, 

transmasculina, transgênera e/ou não 

binária 

 

g 

Diploma de graduação (frente e verso) ou 

declaração de provável concluinte da 

graduação até a data da matrícula 

 

http://www.ppgd.ufsc.br/


 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Documento Observações 

h Histórico escolar da graduação  

i 
Currículo atualizado extraído da 

Plataforma Lattes 

Não precisa enviar 

comprovação. 

j 
Comprovação de proficiência em uma 

língua estrangeira. 

A comprovação poderá ser 

feita no ato da inscrição ou 

até o momento da matrícula, 

em caso de convocação. 

l Requerimento de entrevista virtual 

Nos termos do art. 44, 

parágrafo único (somente em 

caso de doença ou de 

residência do candidato em 

outra unidade da federação) 

m 
Projeto de Pesquisa, estritamente 

conforme o roteiro disposto. 
 

 

Parágrafo único. As pessoas inscritas optantes por vagas de ações afirmativas 

deverão, no ato da inscrição, assinalar, no campo específico do Formulário de 

Inscrição, se desejam concorrer às vagas de ações afirmativas, em apenas uma das 

categorias. A respectiva documentação para cada grupo, deverá ser apresentada 

por meio do Portal de Atendimento Institucional (https://validacoes-

proafe.ufsc.br/?page_id=3609) dentro do prazo estabelecido no cronograma, em 

caso de aprovação na prova escrita, única fase eliminatória do certame. 

 

Art. 6º. A documentação exigida no item anterior deverá ser organizada de modo 

que cada uma das alíneas esteja contemplada em um único arquivo em formato 

PDF, com tamanho máximo de 20MB por arquivo. Caso a documentação referente 

a algum item exceda esse tamanho, recomenda-se que o(a) candidato(a) utilize 

algum editor de arquivos PDF. 

 

§1º. Os documentos emitidos no exterior deverão estar chancelados pelas 

autoridades consulares brasileiras (legalização diplomática) ou munidos de 

apostila prevista no âmbito da Convenção relativa à supressão da exigência da 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
legalização dos atos públicos estrangeiros, firmada na Haia em 5 de outubro de 1961 

(Apostila de Haia), respeitando-se as determinações legais em vigor. 

 

§2º. Os(as) candidatos(as) poderão ser excluídos a qualquer tempo caso sejam 

verificados problemas quanto à autenticidade e à veracidade dos documentos 

apresentados, bem como quanto ao atendimento do previsto na legislação 

nacional para acesso aos programas de pós-graduação stricto sensu. 

 

§3º. O(a) candidato(a), ao apresentar a documentação requerida neste processo 

seletivo, não necessita apresentá-la autenticada, responsabilizando-se, legalmente, 

pela veracidade de todas as informações prestadas, sob pena de desclassificação e 

de sujeição às sanções legais pertinentes. 

 

§4º. No ato da inscrição poderão ser verificadas a autenticidade e a veracidade dos 

documentos apresentados e, sendo o caso, poderá haver a notificação, por e-mail, 

ao(à) candidato(a), para que apresente a documentação autenticada ou até o 

original, ou ainda para que preste eventuais informações/explicações. O não 

atendimento dessa requisição implica no indeferimento da inscrição. 

 

 

IV. Da homologação das inscrições 

 

Art. 7º. A relação das inscrições deferidas será homologada pela Comissão de 

Coordenação do Processo Seletivo, após o exame e verificação da documentação 

apresentada, no prazo determinado no Cronograma, não devendo constar o nome 

dos(as) candidatos(as), mas sim a identificação pelo número de inscrição. 

 

Art. 8º. Os (As) candidatos(as) que não apresentarem a documentação exigida em 

total conformidade com os dispositivos deste Edital não terão sua inscrição 

deferida, ficando consequentemente desclassificados(as). A lista das inscrições 

homologadas será divulgada na data indicada no Cronograma, mediante 

publicação no endereço eletrônico do PPGD. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

V. Da reserva de vagas para PCD 

 

Art. 9º. Com base na aplicação do inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e, 

por similitude, do § 2º, do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990, cumulado com o Decreto nº 

3.298/1999 e com a Resolução Normativa nº 145/CUn/2020, haverá reserva de um 

mínimo de 6% das vagas deste Edital, para candidatos(as) com deficiência. 

 

Art. 10º. Os(as) candidatos(as) que desejarem concorrer à vaga reservada para 

pessoas com deficiência deverão fazer a expressa opção no ato da inscrição. Os(as) 

candidatos(as) que não optarem pela reserva de vaga concorrerão somente às vagas 

de ampla concorrência.  

 

Parágrafo único: O(a) candidato(a) com surdez unilateral se qualifica como pessoa 

com deficiência para o fim de disputar a vaga reservada, conforme Lei 14.768, de 

2023. 

 

Art. 11º. O(a) candidato(a) com deficiência, ao inscrever-se, deverá informar no 

requerimento de inscrição o tipo de deficiência que possui e encaminhar o laudo 

médico, anexado ao requerimento de inscrição, conjuntamente aos demais 

documentos. Além do laudo médico, os(as) candidatos(as) com deficiência auditiva 

deverão juntar audiometria (tonal e vocal) e imitanciometria realizadas nos últimos 

12 meses. Os (As) candidatos(as) com deficiência visual deverão anexar exame 

oftalmológico realizado nos últimos 12 meses, em que conste a acuidade visual. 

 

I. O laudo médico, emitido nos últimos 12 meses, deverá atestar a espécie e o grau 

ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças (CID), nome legível, carimbo e assinatura 

do profissional e CRM. 

 

II. O(a) candidato(a) que não comprovar a deficiência informada, por meio de laudo 

médico e demais exames exigidos ao requerimento de inscrição, não concorrerá à 

vaga reservada a pessoas com deficiência, concorrendo somente às vagas de ampla 

concorrência. 

 

III. O(a) candidato(a) com deficiência que necessitar de condições especiais para a 

realização do processo seletivo deverá solicitá-las no requerimento de inscrição, de 

maneira clara e objetiva, e comprovar sua necessidade por meio de laudo médico a 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
ser anexado com o pedido, no prazo previsto para realização das inscrições. As 

condições especiais requeridas serão atendidas, obedecendo-se a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade. 

 

IV. O(A) candidato(a) com deficiência participará deste processo seletivo em 

igualdade de condições com os(as) demais candidatos(as) no que se refere às Etapas 

do certame, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem como aos horários de 

início, datas, locais de aplicação e nota mínima exigida para todos os(as) demais 

candidatos(as), observado o disposto neste Edital. 

 

Art. 12. Os (As) candidatos(as) que, no ato da inscrição, optarem pela reserva de 

vagas para pessoas com deficiência, no prazo deste edital, serão submetidos à 

avaliação realizada por Comissão de Validação ou outro meio indicado pela 

PROAFE que verificará a veracidade das informações prestadas pelos(as) 

candidatos(as). 

 

Art. 13. Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) pela ampla concorrência que faça jus à 

reserva de vagas para pessoa com deficiência deseje concorrer, futuramente, às 

bolsas reservadas para as ações afirmativas, deverá, no mesmo prazo determinado 

por este edital, se habilitar para análise da comissão de validação ou outro meio 

indicado pela PROAFE, o que deverá indicar no formulário preenchido no ato da 

inscrição. 

 

VI. Da reserva de vagas para pessoas pretas, pardas, indígenas, quilombolas e 

transexuais, travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias. 

 

Art. 14. Com base na aplicação da Resolução Normativa nº 52/CUn/2015 

(republicada com alterações promovidas pela Resolução nº 22/CUn/2015, pela 

Resolução Normativa nº 78/CUn/2016, pela Resolução Normativa nº 145/CUn/2020) 

e pela Resolução Normativa nº 181/2023/CUn, haverá reserva de um mínimo de 22% 

(vinte e dois por cento) das vagas para candidatos(as) nacionais autodeclarados 

pertencentes aos segmentos das pessoas pretas, pardas, indígenas, quilombolas e 

transexuais, travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias. Dessas 

vagas, um mínimo de 20% será direcionado ao segmento PPIQ e um mínimo de 2% 

às pessoas transexuais travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias. 

 

Art. 15. Os(as) candidatos(as) que desejarem concorrer à vaga reservada para 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
pessoas de nacionalidade brasileira pertencentes a esses segmentos deverão fazer a 

expressa opção no ato da inscrição. Os(as) candidatos(as) que não optarem pela 

reserva de vaga concorrerão somente às vagas de ampla concorrência. 

 

Art. 16. Os(As) candidatos(as) devem apresentar autodeclaração no ato de 

inscrição, de acordo com os modelos dispostos nos anexos do presente edital, 

informando opção pelo ingresso via Política de Ações Afirmativas da UFSC. 

 

Art. 17. Os(as) candidatos(as) autodeclarados(as) indígenas ainda deverão 

apresentar no ato de inscrição, manifestações de pertencimento à etnia por meio de 

declaração do cacicado ou de outros órgãos de representação indígena.  

 

Art. 18. Os(as) candidatos(as) que se inscreverem pela PAF/UFSC e aprovados no 

resultado preliminar deverão, em datas e horários a serem posteriormente 

divulgados no site do PPGD, comprovar o cumprimento dos requisitos de 

apresentação perante a Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Equidade da UFSC 

(PROAFE), o que será feito conforme instruções da PROAFE e do PPGD. 

 

Art. 19. Os(as) candidatos(as) inscritos pela PAF/UFSC que não comprovarem as 

exigências relativas à modalidade na qual se classificaram concorrerão às vagas de 

ampla concorrência. 

 

Art. 20. Os(as) candidatos(as) que prestarem informações falsas relativas às 

exigências estabelecidas pela Resolução Normativa da UFSC estarão sujeitos à 

penalização pelos crimes previstos em lei. 

 

Art. 21. Os (As) candidatos(as) participarão deste processo seletivo em igualdade 

de condições com os(as) demais candidatos(as) no que se refere às Etapas do 

certame, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem como aos horários de início, 

datas, locais de aplicação e nota mínima exigida para todos os(as) demais 

candidatos(as), observado o disposto neste Edital. 

 

Art. 22. Caso o(a) candidato(a) não encaminhe a documentação solicitada ou caso a 

documentação não atenda aos requisitos previstos neste Edital e nas disposições 

normativas aplicáveis, perderá o direito de concorrer à vaga reservada a pessoas 

autodeclaradas pretas, pardas, indígenas ou quilombolas, ou perderá o direito à 

matrícula, no caso de superveniente apuração de insubsistência da condição de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
pessoa autodeclarada preta, parda, indígena ou quilombola. 

 

Art. 23. Os (As) candidatos(as) que, no ato da inscrição, se autodeclararem 

pretos(as), pardos(as), indígenas e quilombolas, no prazo deste edital, serão 

submetidos à avaliação realizada por Comissão de Validação ou outro meio 

indicado pela PROAFE que verificará a veracidade das informações prestadas 

pelos(as) candidatos(as). 

 

Art. 24. Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) pela ampla concorrência, mas que faça 

jus à reserva de vagas, deseje concorrer futuramente às bolsas reservadas para as 

ações afirmativas, deverá, no mesmo prazo determinado por este edital, se habilitar 

para análise da comissão de validação ou outro meio indicado pela PROAFE, o que 

deverá indicar no formulário preenchido no ato da inscrição. 

 

§1º Para solicitar a validação da autodeclaração de Pessoa Negra na UFSC, cuja 

realização se dará na data apontada no cronograma, a pessoa candidata deve, 

primeiramente, sinalizar sua autodeclaração diretamente no sistema, clicando no 

botão específico e assumindo a responsabilidade pela veracidade das informações 

prestadas. Em seguida, deve submeter a seguinte documentação por meio do 

mesmo sistema: 

 

• Documento de identidade oficial com foto: 

Serão aceitos os seguintes documentos para fins de identificação da pessoa 

candidata: Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH), Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Carteira 

de Identidade Profissional, Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), Carteira 

de Registro Nacional Migratório (CRNM), dentre outros equivalentes.  

 

• Vídeo da pessoa candidata: 

A pessoa candidata deverá gravar e enviar um vídeo de apresentação, 

conforme as orientações disponíveis no tutorial. O vídeo é parte integrante do 

processo de verificação da autodeclaração étnico-racial e deve seguir 

rigorosamente os critérios estabelecidos para garantir sua validade. 

 

§2º A validação da autodeclaração de Pessoa Negra (Preta ou Parda) será feita por 

Comissão de Validação de Autodeclaração nomeada pela PROAFE, especificamente 

constituída para este fim, com o seguinte critério: as pessoas autodeclaras pretas ou 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
pardas deverão possuir aspectos fenotípicos que os caracterizem como pertencentes 

ao grupo racial negro. Conforme o Supremo Tribunal Federal, foi definida a 

constitucionalidade da heteroidentificação de candidatos autodeclarados negros, 

na rejeição da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186, sendo que 

o critério é o fenótipo e não a ancestralidade. 

 

§3º A análise inicial é feita por uma banca de primeira análise, com base nos 

documentos enviados. Havendo dúvidas ou necessidade de complementação, essa 

banca poderá convocar a pessoa candidata para entrevista, remota, que será 

gravada a ser realizada por uma segunda banca específica para essa etapa. A 

gravação poderá ser usada em eventual recurso diante do indeferimento da 

autodeclaração. No ato de validação, a pessoa candidata deverá se apresentar com 

antecedência e não poderá estar utilizando boné/capuz/touca ou qualquer peça que 

esconda o seu rosto e preferencialmente estar de cabelo solto. Também não será 

permitido o acompanhamento de outra pessoa junto com a pessoa candidata. 

 

§4º As pessoas inscritas que já foram deferidas por Comissões de Validação de 

Negros de graduação ou pós-graduação da UFSC feita pela PROAFE com o critério 

fenotípico a partir de 2017 estão dispensados de nova validação, desde que 

apresentem o comprovante de deferimento anterior, para a validação 

administrativa. 

 

§5º Para solicitar a validação da autodeclaração de Pessoa indígena na UFSC, cuja 

realização se dará na data apontada no cronograma, a pessoa candidata deve, 

primeiramente, sinalizar sua autodeclaração diretamente no sistema, clicando no 

botão específico e assumindo a responsabilidade pela veracidade das informações 

prestadas. Em seguida, deve submeter a seguinte documentação por meio do 

mesmo sistema: 

 

• Documento oficial de identificação com foto e assinatura da pessoa 

candidata (frente e verso);  

Serão aceitos os seguintes documentos para fins de identificação da pessoa 

candidata: Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH), Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

Carteira de Identidade Profissional, Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), 

Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), dentre outros 

equivalentes.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Declaração de pertencimento Indígena emitida por 3 (três) lideranças da 

Terra Indígena à qual a pessoa candidata pertence conforme anexo;  

• Documento oficial de identificação com foto e assinatura (frente e verso) de 

cada uma das três lideranças que assinarem a declaração de pertencimento 

indígena. 

 

§6º Para solicitar a validação da autodeclaração de Pessoa Quilombola na UFSC, cuja 

realização se dará na data apontada no cronograma, a pessoa candidata deve, 

primeiramente, sinalizar sua autodeclaração diretamente no sistema, clicando no 

botão específico e assumindo a responsabilidade pela veracidade das informações 

prestadas. Em seguida, deve submeter a seguinte documentação por meio do mesmo 

sistema: 

 

• Documento oficial de identificação com foto e assinatura da pessoa 

candidata (frente e verso);  

Serão aceitos os seguintes documentos para fins de identificação da pessoa 

candidata: Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH), Passaporte, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

Carteira de Identidade Profissional, Registro Nacional de Estrangeiro (RNE), 

Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), dentre outros 

equivalentes.  

• Declaração de pertencimento Quilombola emitida por 3 (três) lideranças da 

Comunidade Quilombola à qual a pessoa candidata pertence conforme 

anexo;  

• Documento oficial de identificação com foto e assinatura (frente e verso) de 

cada uma das três lideranças que assinarem a declaração de pertencimento 

quilombola. 

 

I. A comprovação de pertencimento à Comunidade Quilombola deve, sempre que 

possível, ser reconhecida pela Fundação Palmares ou pelo INCRA. No caso de 

comunidades quilombolas em Santa Catarina, o reconhecimento pode ser atestado 

pela Associação de Comunidades Quilombolas do estado. A comissão de validação 

poderá solicitar documentos ou informações complementares que considerar 

necessárias para a análise da autodeclaração. 

 

II. A validação da autodeclaração de Quilombola será feita por Comissão de 

Validação de Autodeclaração, especificamente constituída para este fim. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

VII. Segunda Fase: realização da prova escrita e de sua avaliação 

 

Art. 25. A prova escrita, de caráter eliminatório, é destinada a avaliar e verificar a 

capacidade do(a) candidato(a) de expressar-se sobre a matéria constante na 

bibliografia indicada e será avaliada com uma nota entre zero e dez. 

 

Art. 26. Os (As) candidatos(as) deverão se apresentar ao local da prova escrita 30 

(trinta) minutos antes do horário previsto para o seu início, munidos de documento 

oficial de identidade que contenha fotografia e de caneta esferográfica de cor preta. 

Não serão aceitas provas redigidas a lápis ou com canetas de outra cor.  

 

Parágrafo único: O ‘local da prova’ deve ser entendido como a sala designada ao(à) 

candidato(a) para realização da prova, e não a UFSC ou mesmo o Centro de Ciências 

Jurídicas da UFSC. Adverte-se aos(às) candidatos(as) que o campus central da UFSC 

possui ampla extensão, que o trânsito na cidade de Florianópolis pode apresentar 

dificuldades e que a disponibilidade de estacionamento nas proximidades pode ser 

limitada. Recomenda-se, portanto, que os(as) candidatos(as) planejem seu 

deslocamento com a devida antecedência, de modo a garantir a chegada pontual ao 

local de realização da prova. 

 

Art. 27. Os (As) candidatos que portarem bolsas, mochilas, pastas, telefones celulares, 

tablets ou qualquer outro instrumento de comunicação, deverão deixá-los 

depositados na mesa do(a) fiscal de prova à frente da sala, e desligados, no caso de 

dispositivos eletrônicos, onde serão devidamente identificados pelo(a) fiscal de prova 

e devolvidos aos(às) candidatos(as) quando da sua retirada da sala. O(A) 

candidato(a) flagrado(o) com algum dos objetos mencionados durante a realização 

da prova será eliminado do processo seletivo. 

 

Art. 28. A prova escrita terá duração máxima de duas horas, conforme indicado no 

Cronograma previsto neste Edital. Iniciada a aplicação da prova escrita, o(a) 

candidato(a) poderá entregar seu formulário de resposta e retirar-se da sala após 

transcorrida uma hora do início, sem levar consigo qualquer rascunho, anotação ou 

papel relativo à questão. 

 

Art. 29. Os formulários para a realização das provas escritas serão elaborados de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
forma a permitir a sua avaliação sem que os corretores tenham conhecimento da 

identidade do(a) candidato(a), e conterão instruções para a elaboração da prova que 

devem ser lidas e estritamente observadas pelo(a) candidato(a). 

 

Art. 30. A prova conterá 01 (uma) questão, formulada a partir da bibliografia 

indicada. A questão da prova escrita será elaborada e corrigida por Comissões 

indicadas para cada Linha de Pesquisa pelo Colegiado Delegado, compostas por 2 

(dois) docentes vinculados ao Programa. 

 

Art. 31. Para responder à prova escrita, o(a) candidato(a) deverá dissertar sobre a 

questão proposta, no espaço das 40 (quarenta) linhas do formulário que lhe será 

entregue, não sendo permitida qualquer espécie de consulta. A prova deverá ser 

redigida conforme o seguinte roteiro: introdução; desenvolvimento, com a 

identificação dos tópicos mais relevantes; e conclusão. 

 

Art. 32. Candidatos(as) de nacionalidade brasileira deverão redigir a prova escrita em 

língua portuguesa; candidatos(as) de nacionalidade estrangeira não detentores de 

nacionalidade brasileira que tenham obtido seu último título acadêmico em 

instituição de ensino superior estrangeira podem, no ato da inscrição no processo 

seletivo, optar por redigirem a prova escrita em língua portuguesa ou em língua 

inglesa, ou espanhola. Ainda, caso desejem, pessoas de nacionalidade estrangeira 

podem participar do processo seletivo destinado exclusivamente a não nacionais. 

 

Art. 33. A prova será corrigida a partir do formulário descrito no anexo e considerará: 

 

a) nível de domínio do conteúdo; 

b) nível de informação complementar e capacidade de relacioná-la com o objeto 

específico da prova; 

c) capacidade interpretativa e argumentativa e capacidade de organizar ideias 

e expressá-las com clareza; e 

d) capacidade de sintetizar o conteúdo e de estruturar o texto da resposta. 

 

§1º. O critério constante na alínea ‘a’ é pré-requisito para os demais; será atribuída 

nota zero a respostas que não demonstrarem domínio mínimo do conteúdo 

solicitado pela questão. 

§2º Serão atribuídas duas notas para cada prova, conferidas por corretores/as 

diferentes, dentre os integrantes da Comissão indicada; havendo diferença superior 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
a três pontos entre as notas, a prova será avaliada pelo terceiro corretor, sendo 

descartada, para fins de cômputo da média, a menor entre as três notas. 

§3º. Será atribuída nota zero à questão que contenha qualquer elemento que possa 

levar à identificação de sua autoria. 

 

Art. 34. Após a realização da prova escrita, serão publicadas, no site do PPGD, as 

respostas- padrão, previamente estabelecidas pelo(a) elaborador(a) da questão, a 

serem utilizadas por todos os corretores. Entende-se por resposta-padrão a 

indicação dos tópicos do conteúdo da obra que obrigatoriamente deverão constar 

das respostas dadas pelos(as) candidatos(as) à questão. 

 

Art. 35. A identificação das provas e a leitura das respectivas notas serão realizadas 

em sessão pública na sede do Programa, em data prevista no Cronograma. 

 

VIII. Da bibliografia indicada 

 

Art. 36. Os(As) candidatos(as) inscritos(as) no processo seletivo serão avaliados na 

prova escrita com base na leitura prévia das seguintes obras: 

 

 

Linhas de Pesquisa Obra 

1. Ordem Internacional, Justiça e 

Sustentabilidade 

LEFF, Enrique. Epistemologia 

ambiental. 6. ed. Lages, SC: Editora 

Biosfera Selo 2, 2025. Disponível em: E 

BOOK EPISTEMOLOGIA AMBIENTAL 

6ED.pdf - Google Drive 

2. Constitucionalismo, Democracia e 

Organização do Estado 

RECK, Janriê Rodrigues. O direito das 

políticas públicas: regime jurídico, 

agendamento, formulação, 

implementação, avaliação, judicialização 

e critérios de justiça. Belo Horizonte: 

Fórum, 2023. Cap. 1-4. 

 

3. Historicismo, Conhecimento Crítico e 

Controle Social 

BENTO, Cida. O pacto da branquitude. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2022. 

https://drive.google.com/file/d/1JKJt3MgGjhe98ZvcXnID4T5zl1efqv9v/view
https://drive.google.com/file/d/1JKJt3MgGjhe98ZvcXnID4T5zl1efqv9v/view
https://drive.google.com/file/d/1JKJt3MgGjhe98ZvcXnID4T5zl1efqv9v/view


 
 
 
 
 
 
 
 
 

4. Sistemas de Garantia, Relações Jurídicas 

Privadas e Processualidades 

BAUMAN, Zygmunt. Legisladores e 

intérpretes: sobre modernidade, pós-

modernidade e intelectuais. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2010. 

 

 

IX. Terceira Fase: Análise do projeto de pesquisa 

 

Art. 37. Os (As) candidatos(as) classificados(as) na prova escrita terão seus 

Projetos de Pesquisa avaliados pelo(a) orientador(a) a cujas vagas concorrem, com 

uma nota variável de zero a dez. O Projeto de Pesquisa deve ter aderência à linha 

de pesquisa informada no momento da inscrição. 

 

Art. 38. O Projeto de Pesquisa deverá ser redigido no anexo e estará limitado à 

quantidade de caracteres permitida pelo arquivo, e conterá: 

a) Capa com informações gerais contendo o título, linha de pesquisa, 

projeto coletivo do orientador/a; 

b) tema, devidamente delimitado, com a expressa demonstração da 

aderência à linha de pesquisa, ao projeto coletivo e aos temas de 

pesquisa indicados pelo(a) docente orientador(a); 

c) problema de pesquisa; 

d) hipótese(s) a ser(em) verificada(s) 

e) objetivos geral e específicos; 

f) justificativas; 

g) referencial teórico; 

h) metodologia; 

i) cronograma básico distribuído pelo período máximo do curso (24 meses); 

j) proposta preliminar de sumário ou esquematização provisória da 

pesquisa; e 

k) lista de referências. 

 

Art. 39. A análise do Projeto de Pesquisa pelo/a orientador/a será realizada 

considerando aderência à linha de pesquisa, projeto e temas indicados, a  

relevância do tema e seu potencial propositivo, crítico e inovador, a revisão 

bibliográfica apresentada, a aderência e abrangência das referências, além da 

coerência metodológica e da exequibilidade da proposta. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 40. O critério da aderência à linha de pesquisa, projeto e tema indicado é pré-

requisito para os demais; projetos que não demonstrarem aderência à linha de 

pesquisa, projeto coletivo e tema expressamente indicado pelo/a professor/a 

orientador/a eleito/a pelo(a) candidato(a) na ficha de inscrição serão avaliados com 

nota zero. 

 

X. Quarta Fase: Entrevista (pessoal) e avaliação do perfil acadêmico pelo 

Currículo Lattes 

 

Art. 41. A quarta fase do processo seletivo será uma entrevista pública e presencial 

com o/a respetivo/a orientador/a indicado/a, por meio da qual será realizada 

avaliação sobre o perfil acadêmico da pessoa concorrente. 

 

Art. 42. Os (As) candidatos(as) terão sua entrevista avaliada com uma nota variável 

entre zero e dez. 

 

Art. 43. A entrevista será pública, sendo vedada a audiência dos(as) demais 

candidatos(as) que concorram às vagas no âmbito do mesmo projeto coletivo. 

 

Art. 44. Poderão ser realizadas entrevistas por meio de videoconferência nos casos 

em que os(as) docentes estiverem afastados(as) da UFSC, em atividade 

regularmente aprovada pelos órgãos competentes, ou em situações excepcionais 

decorrentes de situações de saúde do(a) docente ou do(a) candidato(a), que 

impeçam a realização da entrevista. 

 

Parágrafo único: Em caso de candidatos que residam em outra unidade da 

federação devidamente comprovada será possibilitada a realização de entrevista 

por meio de videoconferência. 

 

Art. 45. A entrevista será realizada para aferir: 

 

a) os conhecimentos gerais do(a) candidato(a) sobre a linha de pesquisa, 

projeto e a temática para a qual apresenta a inscrição; 

b) as potencialidades do(a) candidato(a) para a realização de pesquisa e 

estudos avançados; e 

c) a história acadêmica do(a) candidato(a) e a aderência de sua produção 

à linha de pesquisa, além de sua disponibilidade de tempo para a 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

dedicação às atividades de estudo e de pesquisa do Programa. 

 

Art. 46. As entrevistas deverão ocorrer em ordem alfabética e sucessivamente para 

os(as) candidatos(as) que concorrem às vagas do (a) orientador indicado (a), em 

data e local a serem divulgados oportunamente pela Comissão de Coordenação do 

Processo Seletivo. 

 

Art. 47. Excepcionalmente, a critério do docente indicado será admitida entrevista 

via chamada de vídeo, devendo, a opção ser feita no momento da inscrição pela 

pessoa candidata. O não comparecimento ou o atraso para o horário marcado para 

a entrevista, seja ela presencial ou por videoconferência, acarretará atribuição de 

nota zero ao(à) candidato(a). 

 

XI. Da avaliação 

 

Art. 48. Serão utilizadas para a avaliação do pré-projeto e da entrevista as fichas de 

avaliação específicas, conforme os modelos constantes dos anexos. 

 

Art. 49. Nas fichas de avaliação do pré-projeto e entrevista serão utilizados, para 

cada critério, os conceitos (a) Insuficiente, subdividido em Nulo, Muito Fraco, Fraco e 

Razoável, e (b) Suficiente, subdividido em Bom, Muito Bom, Ótimo e Excelente, aos 

quais serão atribuídos, para fins de cálculo da nota, os valores 0, 2, 4, 6, 7, 8, 9 e 10, 

respectivamente. 

 

Art. 50. As fichas serão elaboradas para cada uma das avaliações considerando os 

critérios definidos neste Edital, atribuindo-lhes pesos e valores específicos, e 

constam, para fins de ilustração, dos Anexos deste Edital. 

 

Art. 51. Todas as avaliações serão convertidas em notas de zero a dez, com duas 

casas decimais, sendo desconsideradas as casas posteriores e vedado o 

arredondamento. 

 

Art. 52. A nota para aprovação na primeira fase (eliminatória) será igual ou superior 

a 7,00 (sete). O caráter eliminatório significa que o candidato reprovado não poderá 

prosseguir nas demais etapas do processo seletivo.  

 

Art. 53. O número máximo de classificados(as) para a terceira fase (Análise do 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
Projeto de Pesquisa), dentre os(as) candidatos(as) que obtiverem nota igual ou 

superior a 7,00 (sete) na prova escrita, é de cinco candidatos(as) para cada vaga 

oferecida pelo(a) Orientador(a). Havendo empate na quinta posição, serão 

classificados todos(as) os(as) candidatos(as) empatados(as).  

 

Art. 54. Havendo candidatos concorrentes às vagas pelas políticas afirmativas 

aprovados com a nota mínima na segunda fase (Prova Escrita), esse número será 

ampliado a fim de oportunizar integral participação no concurso público a todas as 

pessoas pertencentes aos grupos contemplados pelas Ações Afirmativas, como 

medida de reparação histórica. 

 

Art. 55. A média final dos(as) candidatos(as) não eliminados será estabelecida de 

acordo com o seguinte cálculo: 

 

a) a nota auferida pelo(a) candidato(a) na prova escrita terá peso 

igual a 40% (quarenta por cento); 

b) a nota auferida pelo(a) candidato(a) na avaliação do projeto terá peso 

igual a 40% (quarenta por cento) 

c) a entrevista e a avaliação acadêmica do perfil pelo currículo terá peso 

igual a 20% (vinte por cento). 

 

 

XII. Da aprovação e da classificação 

 

Art. 56. Ao final das fases do seletivo as notas serão computadas e serão 

considerados (as) classificados (as) todo(as) (as) candidatos(as) que obtiverem 

média final igual ou superior a 7,00 (sete).  

 

Parágrafo único: Haverá duas listas de classificação em cada linha de pesquisa, uma 

que indicará a classificação geral (contendo todo(as) concorrentes, aprovados com 

nota igual o superior a 7,0) e outra que indicará a ordem de classificação da política 

de ações afirmativas. 

 

Art. 57. O(a) candidato(a) optante pelas vagas reservadas às Ações Afirmativas 

figurará simultaneamente na lista de Classificação Geral e na lista de sua respectiva 

subcota (PPI, PCD ou Trans), dentro da linha em que se inscreveu. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
Art. 58. Os classificados serão considerados APROVADOS a partir da seguinte 

sistemática de processamento do resultado, que será implementada em cada uma das 

4 linhas de pesquisa e que deve seguir rigorosamente a ordem disposta abaixo: 

 

§1º. Serão classificados todos aqueles que possuírem média final igual ou superior a 

7,00 (sete), após o cômputo das notas e da aplicação dos respectivos pesos. 

 

§2º. Após, será gerada uma lista de Classificação Geral para cada linha de pesquisa, 

em ordem decrescente de nota final, contendo todos os candidatos classificados. Será 

gerada, também, uma lista contendo as pessoas candidatas pelas Ações Afirmativas, 

no âmbito de cada subcota. 

 

§3º. As pessoas candidatas serão acomodadas em obediência à ordem decrescente de 

nota final, considerando o limite de vagas da pessoa indicada como orientador(a). 

 

I – Inicia-se o procedimento de acomodação pelas vagas de Ampla Concorrência, 

alocando-se os(as) candidatos(as) mais bem classificados(as) de forma geral, 

independentemente de sua inscrição nas vagas reservadas; 

 

II – Os(as) candidatos(as) optantes pelas ações afirmativas que forem acomodados(as) 

nas vagas de Ampla Concorrência não ocuparão as vagas reservadas de sua 

respectiva subcota; 

 

III – Concluída a etapa de Ampla Concorrência, as vagas de orientadores(as) ainda 

não preenchidas serão destinadas ao preenchimento das vagas reservadas da linha 

pelos(as) candidatos(as) cotistas ainda não acomodados(as), observando-se a ordem 

decrescente de nota final e a seguinte prioridade de subcotas: primeiramente pessoas 

transexuais, travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias; na sequência, 

pessoas com deficiência (PcD); e, por fim, pessoas pertencentes ao grupo PPI (pretos, 

pardos, indígenas e quilombolas). 

 

§4º. Não havendo pessoas trans a serem acomodadas ou havendo menos candidatos 

do que o quantitativo de vagas referentes ao percentual, essa(s) vaga(s) será(ão) 

acrescida(s) ao quantitativo de vagas para pessoas com deficiência (PcD); não 

havendo pessoas com deficiência a serem acomodadas ou havendo menos candidatos 

do que o quantitativo de vagas referentes ao percentual da cota, essa(s) vaga(s) 

será(ão) acrescida(s) ao quantitativo de vagas referentes ao percentual da cota 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
reservada a pessoas pertencentes ao grupo PPI. 

 

Art. 59. Para o cálculo das vagas, no âmbito de cada uma das quatro linhas de 

pesquisa, foi utilizada a seguinte fórmula: 

 

VTOTAL LINHA = VAC + VPPI + VPCD + VTRANS  

 

Onde 

VTOTAL LINHA  corresponde ao total de vagas da linha; 

VAC corresponde ao total de vagas disponíveis à ampla concorrência; 

VPPI corresponde ao total de vagas disponíveis para as cotas PPI; 

VPCD corresponde ao total de vagas disponíveis para cotas PCD 

Vtrans corresponde ao total de vagas disponíveis para cotas para pessoa 

transexual, travesti, transmasculina, transgênera e/ou não binária 

 

 

XIII. Dos recursos 

 

Art. 60. Os recursos de todas as avaliações e decisões previstas neste edital deverão 

ser interpostos nos prazos indicados no Cronograma, direcionados à Comissão de 

Coordenação do Processo Seletivo, que os apreciará em regime de urgência. 

 

Art. 61. Os recursos deverão ser encaminhados de acordo com os prazos 

estipulados no cronograma, e somente serão conhecidos caso interpostos por 

meio do correio eletrônico, para o endereço «selecao.ppgd@gmail.com». Não serão 

aceitos, em nenhuma hipótese, recursos enviados de outra forma. 

 

Art. 62. O recurso deverá: 

 

a) ser limitado a 400 (quatrocentas) palavras; 

b) conter assinatura (digital ou manual) do(a) candidato(a) ou do(a) seu(sua) 

procurador(a) legalmente habilitado(a); 

c) ser anexado em arquivo único, em formato PDF, ao respectivo e-mail; 

d) em caso de documentos comprobatórios anexos ao pedido de recurso, estes 

deverão constar do mesmo arquivo digital em formato PDF no qual será 

encaminhado o recurso, devendo estar devidamente numerados. 

mailto:selecao.ppgd@gmail.com


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 63. Da avaliação da prova escrita, realizada sob a égide do sigilo na 

identificação dos(as) candidatos(as), caberá recurso. 

 

Art. 64. O(A) candidato(a) poderá obter vista e solicitar informações relativas ao seu 

desempenho em todas as etapas do processo seletivo no prazo de dois dias úteis 

após a publicação das decisões e resultados das avaliações no site do PPGD, por 

meio do correio eletrônico «selecao.ppgd@gmail.com». É vedado aos(às) 

candidatos(as), todavia, o acesso às informações relativas ao desempenho de 

seus concorrentes. 

 

Art. 65. Das decisões da Comissão de Coordenação do Processo Seletivo caberá 

recurso, sem efeito suspensivo, ao Colegiado Delegado do Programa de Pós-

Graduação em Direito da UFSC, que o apreciará em regime de urgência. Caberá 

ao Colegiado Pleno do PPGD/UFSC somente a homologação final do processo 

seletivo. 

XIV. Da matrícula dos(as) candidatos(as) classificados e do Seminário de 

Integração 

 

Art. 66. A matrícula é o procedimento pelo qual os(as) candidatos(as) aprovados(as) 

no Processo Seletivo e classificados no processo seletivo e aprovados conforme as 

vagas em disputa formalizarão seu vínculo com a Universidade.  

 

Art. 67. Os (As) candidatos(as) aprovados(as) deverão, no ato de matrícula, 

apresentar documento comprobatório da conclusão do Curso de Graduação 

(certidão ou diploma) e do certificado de proficiência em língua estrangeira, se não 

o tiverem feito por ocasião da inscrição no Processo Seletivo. O(A) Candidato(a) que 

não realizar sua matrícula na forma disposta nesta seção estará desclassificado do 

Processo Seletivo e perderá o direito à vaga. 

 

Art. 68. Havendo desclassificação de candidato(a) aprovado(a) por não 

comparecimento ao Programa na data da matrícula, em desatendimento ao artigo 

67, por desistência ou por qualquer outro motivo, será convocado(a) em segunda 

chamada o(a) candidato(a) classificado(a) na colocação imediatamente seguinte no 

âmbito da modalidade de ingresso à qual pertencia a pessoa desclassificada, que 

deverá realizar sua matrícula em um prazo de cinco dias a contar da convocação. 

 

mailto:selecao.ppgd@gmail.com


 
 
 
 
 
 
 
 
 
§1º Não havendo mais pessoas à espera na fila de classificados para a respectiva 

modalidade, serão convocados(a) as pessoas classificadas na lista correspondente à 

outra modalidade de ingresso.  

 

§2º Não havendo pessoas à fila de espera, o(a) docente poderá converter a vaga ao 

edital de doutorado, convocando à matrícula a pessoa mais bem classificada na 

mesma modalidade a que pertencia a pessoa desclassificada originalmente. 

 

Art. 69. O Seminário de Integração é uma atividade obrigatória para os (as) alunos 

(a) ingressantes no Programa. O(A) aluno(a) que não comparecer ao Seminário de 

Integração, ou não obtiver frequência suficiente (de setenta e cinco por cento) nas 

atividades programadas perderá o direito à vaga, conforme previsto no Regimento 

Interno do PPGD, e não terá sua matrícula efetivada. 

 

XV. Disposições finais 

 

Art. 70. A inscrição no Processo Seletivo implica a aceitação plena, pelo(a) 

candidato(a), das normas do presente Edital, do Regimento Interno do Programa 

de Pós-Graduação em Direito, do Regulamento da Pós- Graduação stricto sensu na 

UFSC, da Resolução nº 154/2021/CUn e do Estatuto da Universidade Federal de 

Santa Catarina; essa documentação estará disponível para consulta pelos(as) 

candidatos(as), no endereço eletrônico do PPGD. 

 

Art. 71. Será desclassificado do processo seletivo o(a) candidato(a) que: 

 

a) não tiver sua inscrição deferida, por estar em desacordo com o disposto 

neste Edital; 

b) ativa ou passivamente, for encontrado(a) praticando qualquer tipo 

de fraude, ato de indisciplina ou improbidade durante a realização 

das provas; 

c) não obtiver nota igual ou superior a 7,00 (sete) na prova escrita; 

d) não obtiver nota igual ou superior a 7,00 (sete) na nota final do 

processo seletivo; 

 

Art. 72. A aprovação neste Processo Seletivo não implica concessão nem expectativa 

de concessão de bolsa de estudos, que será objeto de Edital específico posterior. 

 

http://ppgd.ufsc.br/legislacao/regimento-atual/
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Art. 73. Todas as informações e atos atinentes ao Processo Seletivo objeto do presente 

Edital serão publicados oficialmente no endereço eletrônico do PPGD, 

disponível através do link «http://www.ppgd.ufsc.br». As informações referentes a 

este processo seletivo serão prestadas exclusivamente através do site ou pelo e-mail 

indicado anteriormente. 

 

Art. 74. A proficiência em língua estrangeira deverá ser comprovada mediante: 

  

a)  Diploma de Curso Superior em Letras, com habilitação em qualquer língua 

estrangeira moderna, expedido por Instituição de Ensino Superior. Os diplomas 

estrangeiros deverão estar devidamente revalidados nos termos da legislação 

brasileira; ou 

b)  Diploma de Curso Superior em qualquer área de conhecimento, obtido no 

Exterior, exceto nos países de língua portuguesa, devidamente revalidado nos termos 

da legislação brasileira; ou 

c)  Declaração de aprovação em exame de proficiência em língua estrangeira moderna 

expedida pela UFSC ou por outra Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo 

MEC; ou 

 d)  Certificado de proficiência em língua estrangeira moderna obtido mediante 

qualquer aprovação em exames específicos nas línguas alemã, espanhola, francesa, 

inglesa, italiana e portuguesa (para estrangeiros). 

   

Art. 75. Candidatos(as)estrangeiros(as) necessitam também comprovar proficiência 

em língua portuguesa, nos mesmos termos estabelecidos para as línguas estrangeiras. 

Considera-se comprovada a priori, para os (as) candidatos(as) estrangeiros(as), a 

língua materna, quando for uma das línguas estrangeiras modernas indicadas no art. 

74. 

 

Art. 76. Para candidatos(as) indígenas brasileiros(as), falantes de português e uma 

língua indígena, esta poderá ser considerada como equivalente a idioma estrangeiro 

para fins de proficiência. 

 

Art. 77. Os diplomas de Curso Superior possuem validade por prazo indeterminado.  

 

Art. 78. Os casos omissos ou duvidosos deverão ser encaminhados diretamente para 

apreciação da Comissão de Coordenação do Processo Seletivo, que os analisará e 

http://www.ppgd.ufsc.br/


 
 
 
 
 
 
 
 
 
publicará o resultado das decisões, cabendo recurso, em grau final, ao Colegiado 

Delegado do PPGD. 

 

Florianópolis, 20 de junho de 2026. 

 

Dr. Clarindo Epaminondas DE SÁ NETO 

Coordenador do PPGD/UFSC 

2026-2028 

 



 

Anexo A 

SOLICITAÇÃO DE VALIDAÇÃO DE DOCUMENTO 

 

À Comissão Organizadora 

Processo Seletivo de Mestrado PPGD/UFSC — 

Prezados(as) senhores(as), 

Eu, , candidato(a) a uma vaga no curso de 

Mestrado em Direito neste Programa, sob a orientação do(a) Prof(a). Dr(a).  

 , solicito reconhecimento de documento 

anexo a esta documentação de inscrição, a saber: 

 

 

 

 

 

A Solicitação supra se justifica pelos motivos a seguir: 

 

 

 

Nestes termos, peço deferimento. 
 

 

 

 , de de 2026. 

 

 

Nome e assinatura do(a) candidato(a) 



 

 

 

Anexo B 

FICHA DE AVALIAÇÃO DA PROVA ESCRITA 

 

Avaliação 

 

[1/2] 

Avaliador(a) 

 

[Nome do Docente] 

Código da Prova 

 

XX-NN 

 

 

CRITÉRIO 

e respectivo peso 

 

 

 

PESO 

Assinale com (x) 

INSUFICIENTE SUFICIENTE 

NULO 
MUITO 

FRACO 
FRACO 

RAZO- 

ÁVEL 
BOM 

MUITO 

BOM 
ÓTIMO 

EXCE- 

LENTE 

(0) (2) (4) (6) (7) (8) (9) (10) 

Nível de domínio do conteúdo 

específico solicitado na questão. 50% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nível de domínio do conteúdo 

geral da(s) obras(s) objeto da 

questão. 

 

20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capacidade de interpretar, 

argumen- tar, organizar e 

expressar as ideias com clareza e 

de sintetizar o conteú- do e 

estruturar o texto da resposta. 

 

 

20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nível de informação 

complementar e capacidade de 

relacioná-la com o objeto 

específico da prova. 

 

 

10% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 

FINAL 

 Observações Facultativas do(a) Avaliador(a): 

 
Florianópolis, de de 2026. 



 

Anexo C 

FICHA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO DE DISSERTAÇÃO 

 

Candidato(a): 

Avaliador(a): 

 

 

CRITÉRIO 

e respectivo peso 

 

 

 

PESO 

Assinale com (x) 

INSUFICIENTE SUFICIENTE 

NULO 
MUITO 
FRACO FRACO 

RAZO- 
ÁVEL BOM 

MUITO 
BOM ÓTIMO 

EXCE- 
LENTE 

(0) (2) (4) (6) (7) (8) (9) (10) 

Aderência a uma das linhas de 

pesquisa do Programa, a um dos 

projetos coletivos e a um dos 

temas de pesquisa, dentre os 

expressamente indicadas pelos 

professores no programa. 

 

 

 

40% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relevância do tema e potencial 

propositivo, crítico e inovador. 20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revisão bibliográfica apresentada 

e aderência e abrangência das 

referências. 

 

20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Coerência metodológica e 

exequibilidade. 20% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 

FINAL 

 Observações Facultativas do(a) Avaliador(a): 

 

Florianópolis, de de 2026. 



 

 

Anexo D 

FICHA DE AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA 

 

Candidato(a): 

Avaliador(a): 

 

 

CRITÉRIO 

e respectivo peso 

 

 

PESO 

Assinale com (x) 

INSUFICIENTE SUFICIENTE 

NULO 
MUITO 

FRACO 
FRACO 

RAZO- 

ÁVEL 
BOM 

MUITO 

BOM 
ÓTIMO 

EXCE- 

LENTE 

(0) (2) (4) (6) (7) (8) (9) (10) 

Conhecimentos gerais do(a) 

candida- to(a) sobre a linha de 

pesquisa e a temática para a qual 

apresenta a inscrição. 

 

40% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Potencialidade do(a) candidato(a) 

para a realização de pesquisa e de 

estudos avançados. 

 

30% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

História acadêmica do(a) 

candidato(a) e aderência de sua 

produção ao projeto coletivo e 

linha de pesquisa, comprovada 

mediante Curriculum Vitae et 

Studiorum, e sua disponibilidade 

de tempo para a dedicação às 

atividades de estudo e de 

pesquisa do Programa. 

 

 

 

 

30% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA 

FINAL 

 Observações Facultativas do(a) Avaliador(a): 

 

Florianópolis, de de 2026. 



 

 

 

 

Anexo E 

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO(A) COM DEFICIÊNCIA 

 

À Comissão Organizadora 

Processo Seletivo de Mestrado  

Prezados(as) senhores(as), 

Eu, , candidato(a) a uma vaga no curso 

de Mestrado em Direito neste Programa, sob a orientação do(a) Prof(a). Dr(a). 

_ 

 , solicito o registro de minha inscrição nas vagas reservadas a pessoas com 

deficiência, em função de   

 

Minha declaração está sustentada pela comprovação documental em anexo, que 

consiste de 

 

 

 

 

Declaro, outrossim, que  necessito/  não necessito de condições especiais para a 

realização da prova escrita: 

 

 

 

 

 

Nestes termos, peço deferimento. 

 , de de 2026. 

 

 

Nome e assinatura do(a) candidato(a) 



 

 

Anexo F 

AUTODECLARAÇÃO DE CANDIDATO(A) PRETO(A), PARDO(A), INDÍGENA 

OU QUILOMBOLA 

 

À Comissão Organizadora 

Processo Seletivo de Mestrado  

Prezados(as) senhores(as), 

Eu,      , candidato(a) a uma vaga no curso de 

Mestrado em Direito neste Programa, sob a orientação do(a) Prof(a). 

Dr(a).      , solicito o registro de minha inscrição 

conforme a Política de Ações Afirmativas da UFSC, em razão de identificar-me como 

( ) Preto(a) 

( ) Pardo(a) 

( ) Indígena 

( ) Quilombola 

 

 

Em atendimento ao disposto no Edital, assumo o compromisso de seguir o procedimento 

a ser determinado pela Comissão do Processo Seletivo em conjunto com a PROAFE da UFSC, 

o que será feito conforme instruções da PROAFE e do PPGD. 

Declaro, outrossim, que conheço e concordo com o disposto no Edital e nas resoluções 

da UFSC acerca da política de ações afirmativas. 

 

Nestes termos, peço deferimento. 

 

 

 , de de 2026. 

Nome e assinatura do(a) candidato(a) 



 

 

Anexo G 

AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA TRANSEXUAL, TRAVESTI, TRANSMASCULINA, 

TRANSGÊNERA E/OU NÃO-BINÁRIA 

À Comissão Organizadora 

Processo Seletivo de Mestrado  

 

 

Prezados(as) senhores(as), 

 

Eu, , candidato(a) a uma 

vaga no curso de Mestrado em Direito neste Programa, sob a orientação do(a) Prof(a). Dr(a). 

  , solicito o registro de minha inscrição conforme a 

Política de Ações Afirmativas da UFSC, em razão de identificar-me como 

 

 Transexual 

 Travesti 

 Transmasculino 

 Transgênero 

 Não-Binarie 

 

 Outra: 

Em atendimento ao disposto no Edital, assumo o compromisso de seguir o procedimento 

a ser determinado pela Comissão do Processo Seletivo em conjunto com a PROAFE da UFSC, 

o que será feito conforme instruções da PROAFE e do PPGD. 

Declaro, outrossim, que conheço e concordo com o disposto no Edital e nas resoluções 

da UFSC acerca da política de ações afirmativas. 

Nestes termos, peço deferimento. 

 

 

 , de de 2026. 

 

Nome e assinatura do(a) candidato(a) 

 

 



 

ANEXO I 

 

ANEXO A ORIENTAÇÕES PARA REGISTRO DE VÍDEO E ENVIO DE ARQUIVOS 

 

As instruções a seguir têm o objetivo de orientar as pessoas candidatas quanto à preparação, 

gravação e envio correto dos arquivos solicitados no processo de validação étnico-racial: 

 

1. Escolha um local com boa iluminação, preferencialmente com luz natural (durante o dia). 

Dê preferência a um fundo neutro, de cor única;  

2. Evite o uso de acessórios na cabeça, como bonés, chapéus, lenços, elásticos, presilhas, entre 

outros. Não utilize óculos, sejam escuros ou de grau, e evite também o uso de maquiagem;  

3. Não aplique filtros ou efeitos de edição nas fotos ou no vídeo, evitando qualquer elemento 

que possa dificultar a análise fenotípica;  

4. Para gravar o vídeo, utilize preferencialmente uma câmera profissional ou semiprofissional, 

ou, se não for possível, a câmera de um celular/smartphone com a melhor resolução disponível;  

5. Inicie o vídeo apresentando seu documento de identificação, posicionando-o de frente para 

a câmera, com frente e verso visíveis e legíveis;  

6. Fale seu nome completo e o curso ou seleção para o qual está se candidatando;  

7. Movimente-se levemente para a direita, mostrando seu perfil esquerdo. Aguarde 2 segundos 

e retorne à posição inicial;  

8. Movimente-se levemente para a esquerda, mostrando seu perfil direito. Aguarde 2 segundos 

e retorne à posição inicial;  

9. Leia em voz alta e com clareza o seguinte texto de autoreconhecimento: “Declaro, para fins 

do Processo Seletivo XX, que fui aprovado(a) e classificado(a) em uma vaga destinada à 

Política de Ações Afirmativas Étnico-Raciais, e que me reconheço como (PRETO ou 

PARDO), possuindo características fenotípicas que me identificam como pertencente ao grupo 

racial negro”;  

10. Em caso de a pessoa candidata ser criança, o vídeo deve mostrar exclusivamente a criança 

a ser analisada, que pode estar em momento de brincadeira ou em posição estática. Neste caso, 

dispensa-se a leitura do texto de autoreconhecimento;  

11. Em caso de pessoas candidatas idosas e/ou com deficiência que, em razão de sua condição, 

tenha dificuldades para a produção do vídeo, será admitida a adaptação do registro audiovisual, 

desde que o vídeo mostre exclusivamente a pessoa candidata, em posição confortável e segura, 

podendo a pessoa estar sentada ou em outra postura compatível com sua condição. Nestes 

casos, a leitura do texto de autoreconhecimento será dispensada, caso não possa ser realizada 

de forma autônoma;  

12. O vídeo deve ter, no mínimo, 30 segundos e, no máximo, 1min30s, bem como tamanho 

máximo de 25 MB e formato MP4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO J 

 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO INDÍGENA 

 

Nós, lideranças da __________________________________________________, 

declaramos que o(a) candidato(a) ______________________________________________, 

CPF ___________________________, pertence ao nosso povo, conhece os nossos costumes 

e respeita nossas tradições e cultura, preenchendo assim o requisito de ingresso por ações 

afirmativas da Universidade Federal de Santa Catarina.  

 

DADOS DA LIDERANÇA 1: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA LIDERANÇA 2: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA LIDERANÇA 3: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA TERRA INDÍGENA OU ALDEIA: Nome da Terra Indígena ou Aldeia: 

______________________________________________ 

Etnia:_____________________________________________________________________

_ Cidade:___________________________________ 

Estado:___________________________ Telefone (se 

houver):________________________________________ E-mail:(se houver): 

___________________________________________________________  

Data: _____/_____/________  

 

Observação: É obrigatório apresentar documento oficial de identificação com foto e assinatura 

(frente e verso) de cada uma das 3 lideranças indígenas que assinarem esta Declaração de 

Pertencimento Indígena. 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO L 

 

 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO QUILOMBOLA 

 

Nós, lideranças da __________________________________________________, 

declaramos que o(a) candidato(a) ______________________________________________, 

CPF ___________________________, pertence ao nosso povo, conhece os nossos costumes 

e respeita nossas tradições e cultura, preenchendo assim o requisito de ingresso por ações 

afirmativas da Universidade Federal de Santa Catarina.  

 

DADOS DA LIDERANÇA 1: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA LIDERANÇA 2: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA LIDERANÇA 3: Nome completo (fazer letra 

legível):_____________________________________________ Registro Geral 

(RG):________________________________ Telefone (com código de área): 

(___)_____________________________ Função que exerce na Terra Indígena ou 

Aldeia:____________________________________ Assinatura (deve ser igual a assinatura 

do documento oficial de identificação apresentado): 

__________________________________________________________________________  

 

DADOS DA COMUNIDADE QUILOMBOLA:  

______________________________________________ 

Etnia:_____________________________________________________________________

_ Cidade:___________________________________ 

Estado:___________________________ Telefone (se 

houver):________________________________________ E-mail:(se houver): 

___________________________________________________________  

Data: _____/_____/________  

 

Observação: É obrigatório apresentar documento oficial de identificação com foto e assinatura 

(frente e verso) de cada uma das 3 lideranças quilombola que assinarem esta Declaração de 

Pertencimento Quilombola. 

 

 

 

 

 



 

ANEXO M 

MODELO DE LAUDO 

CARACTERIZADOR DA DEFICIÊNCIA 

(deve ser preenchido por profissional da área da saúde) 

 

Nome:  

Curso: 

E-mail: 

Semestre: 

CPF.: 

Matrícula:  

 
 

LAUDO CARACTERIZADOR DA DEFICIÊNCIA 

Preenchimento exclusivo por profissional da área da saúde 

 

Para pessoas candidatas inscritas nas vagas reservadas à Pessoas com Deficiência 

 

Atesto, para a finalidade de concorrência em vaga reservada para pessoas com deficiência nos processos 

seletivos da Universidade Federal de Santa Catarina, previstas na Lei n° 12.711/2012, alterada pela Lei 

n° 13.409/2016, que a pessoa candidata acima identificada possui a deficiência abaixo assinalada: 

 

Tipo de Deficiência: 

( ) Deficiência Auditiva/Surdez 

( ) Deficiência Física. Especificar:   

( ) Deficiência Intelectual  

( ) Deficiência Mental 

( ) Deficiência Múltipla 

( ) Deficiência Visual (Baixa visão/cegueira)  

( ) Visão Monocular 

( ) Transtorno do Espectro Autista - TEA 

( ) Outro. Especificar:   

 

Código Internacional de Doenças - CID (Preencher com um ou mais CIDs, de acordo com a 

condição da pessoa candidata: 
 

 

 

 

ORIENTAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DOS CAMPOS A SEGUIR: 

 

Para pessoas com TEA, incluir neste item a descrição das características da pessoa no que diz respeito 

a comunicação e interação e ao comportamento, e também os suportes necessários e os impactos 

percebidos na aprendizagem. 

 



 

Para pessoas com deficiência mental (psicossocial), incluir neste item os impactos percebidos na 

interação, comunicação e demais atividades do dia a dia, relacionados à condição de deficiência mental. 

Entende-se a deficiência psicossocial como sequela (resultado) de transtorno mental, ou seja, sinais e 

características atrelados a um quadro psiquiátrico já estabilizado e com impacto na funcionalidade da 

pessoa. 

Para pessoas com deficiência intelectual, incluir neste item a descrição de que as manifestações 

ocorreram antes dos dezoito anos e que as limitações estão associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: 1. comunicação; 2. cuidado pessoal; 3. habilidades sociais; 4. 

utilização dos recursos da comunidade; 5. saúde e segurança; 6. habilidades acadêmicas; 7. lazer; e 8. 

trabalho (Art. 5º, § 1º, I, “d”, do Decreto nº 5.296/2004). 

Descreva as características e manifestações da deficiÊncia (por exemplo, se é congênita ou 

adquirida, e se afeta movimento, visão, audição, comunicação, etc.), bem como o grau ou 

intensidade da limitação (leve, moderada ou grave): 
 

 

 

 

 

Provável causa da deficiência (quando for o caso): 

 

 

 

A condição de deficiência impõe limitações nas atividades diárias? Quais são as 

áreas ou funções afetadas? 
 

 

 

 

 

 

Quais dificuldades e barreiras a pessoa candidata enfrenta no âmbito educacional? 

 

 

 

 

 

 

 

Há necessidade de adaptações ou uso de recursos de apoio? Quais? 

 

 

 



 

EXAMES PARA COMPROVAÇÃO DA DEFICIÊNCIA: 

Apresentar, juntamente com este laudo, os seguintes exames para comprovação da 

deficiência: 

- Para candidatos com Deficiência Auditiva (Surdez): audiometria (tonal e vocal) e imitanciometria, 

realizados nos vinte e quatro meses anteriores à inscrição neste processo seletivo,nos quais constem 

nome legível, carimbo, assinatura e número do conselho de classe do profissional que realizou cada um 

dos exames. 

- Para candidatos com Deficiência Visual: no laudo caracterizador da deficiência devem constar a 

acuidade visual e o campo visual, caso não contenha essa informação, a pessoa candidata deverá 

entregar exame de acuidade visual e o campo visual realizado no máximo nos vinte e quatro meses 

anteriores à inscrição neste processo seletivo, como também o nome legível, carimbo, assinatura e 

número do conselho de classe do profissional que realizou o exame. 

- Para candidatos com Deficiência Múltipla: exames e/ou outras documentações que comprovem as 

deficiências, conforme as áreas afetadas. 

- Para candidatos com Transtorno do Espectro Autista: apresentar relatórios e/ou pareceres 

emitidos por profissionais habilitados datados do período em que a deficiência foi identificada, com 

detalhamento das características da pessoa e limitações/barreiras enfrentadas. 

- Para candidatos com Deficiência Física: apresentar exames de imagem, bem como outros exames 

complementares que apresentem informações mais detalhadas da condição de deficiência. 

- Para candidatos com deficiência intelectual e mental: relatórios e/ou pareceres emitidos por 

profissionais habilitados do período em que a deficiência foi identificada, com detalhamento das 

características da pessoa e limitações/barreiras enfrentadas. 

- Documentação complementar: Serão aceitos, como documentos comprobatórios complementares, 

cópias de prontuários de saúde, carteiras de identificação da pessoa com deficiência emitida por 

instituições de atendimento e acompanhamento, parecer(es) e/ou relatório(s) pedagógico(s) timbrado(s) 

que comprove(m) a efetiva realização de atendimento especializado ao longo da educação básica, 

descrevendo o tipo e objetivos dos serviços e apoios especializados recebidos pela pessoa candidata, 

emitido(s) por profissional, serviço especializado ou escola (regular e/ou especial) credenciados a órgão 

oficial competente (a validade desse(s) não está condicionada a datas recentes), formulário de 

solicitação para atendimento especial, dentre outros. Os documentos complementares, incluindo as 

carteiras de identificação de pessoa com deficiência, não isenta a pessoa candidata da análise 

documental obrigatória pela comissão de validação de autodeclaração PcD. 

Nome legível do(a) profissional da área da saúde responsável pelo preenchimento: 

Especialidade:  

Carimbo e n° de registro do conselho de classe no qual é inscrito: 

Assinatura do(a/e) profissional da área da saúde:  Data: 

 / /  

 

obs: - Todas as páginas deste laudo caracterizador da deficiência deverão ser rubricadas e carimbadas pelo (a/e) profissional da 

área da saúde responsável pelo seu preenchimento; 

- Este laudo caracterizador da deficiência não poderá conter rasuras. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Pessoa 

Candidata: 

Curso: 

E-mail: 

ANEXO N 

AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA TRANS 

 

 

 

CPF: 

 

 

 

Tendo me inscrito em Edital de Processo Seletivo com vagas destinadas à Pessoas Trans: 

 

1. DECLARO, para o fim específico, de atender ao requisito do Edital do Processo 

Seletivo, que sou pessoa trans e me identifico como: 

 

 Travesti 

 Transexual 

 Transgênero 

 Não-binárie 

 Outra:   

2. DECLARO que estou ciente de que detectada a falsidade desta declaração sujeito-me às 

penalidades da lei. 

 

 

 

 ,  ,  , de  de   

Cidade UF dia mês ano 

 

 

 

 

 

Assinatura da Pessoa Candidata 

 

 

 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Esta autodeclaração deve acompanhar o seguinte documento: 

I - Memorial descritivo da sua trajetória de vida e autodeterminação de sua identidade trans: 

https://validacoes-proafe.ufsc.br/?page_id=3688 

 

https://validacoes-proafe.ufsc.br/?page_id=3688

